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em 21.12.1837, 20.1.1838, 27.2.1838 e

21.3.1838 (na legislatura seguinte, presi-
diu à Câmara de 9 de Janeiro a21.7 .1839).

A última legislatura que frequentou foi
a oitava (l 85 1 - I 852), durante a qual perten-

ceu às comissões de Verifrcação de Pode-

res e para Reforma Judiciária. De entre as

iniciativas em que esteve envolvido, res-

salta o facto de, integrado na Comissão
para aReforma Judiciár'ia, terproduzido um
projecto destinado a efectuar a fusão das

comarcas judiciais da Madeira e Porto

Santo (4.6.1852).
L.D.

CAMPOS, José Farinha Relvas de (?-?).

Desconhecem-se quaisquer dados bio-
gráficos sobre este deputaclo eleito para

a 7.u legislatura-2 de Janeiro de 1848 a

25 de Maio de 1851 - em representação

da província da Estremadura, e que, na

sessão de 25 de Fevereiro de 1850, resig-
nou do seu cargo, sem ter prestado jura-

mento.
M. T. C. R.

CAMPOS, Luís de Almeida Coelho de
(1833-1882). Deputado e par do Reino
(8.1.1880), embora não tenha chegado a

tomar parte nos trabalhos da Câmara dos

Pares devido a doença. Nasceu em Farmi-
nhão, concelho de Viseu, a 1 3. 1 833, fale-
cendo em Lisboaa24.2.1882. Era f,rlho de

António Coelho de Campos, que havia
sido perseguido como liberal e depois foi
deputado, e de Vicência Joseftna da Fon-
seca e Almeida. Pertencia a uma família da

elite local, com ascendentes nobres re-
montando ao século xv e com presença

destacada nas duas principais institui-

ções locais nos séculos seguintes: o Ca-

bido da Sé de Viseu e a Câmara Municipal
desta cidade. Frequentou o Colégio Mili-
tar, vindo a atingir o posto de capitão do

Exército na arma de cavalaria.
A actividade parlamentar de Luís de

Campos escalona-se por dez anos conse-

cutivos, tendo sido eleito deputado em
seis actos eleitorais. A sua carreira políti-
ca está estreitamente vinculada aos desti-
nos do movimento reformista. É eleito de-
putado pela primeira vez em 1869, num
momento em que os reformistas contro-
lam o Govemo, sendo presidente o mar-
quês de Sá da Bandeira e ministro do Rei-
no o bispo de Viseu, António Alves
Martins. As suas primeiras intervenções na
Câmara ilustram duas dimensões funda-
mentais do ideário reformista: prossecução

dinâmica do movimento liberal num senti-

do democratizante e medidas de econo-
mia destinadas a combater o déf,rce orça-
mental. Assim, porum lado, faz a apologia
da Janeirinha contra os Regeneradores,

ao mesmo tempo que leivindica a herança

de uma tradição liberal bastante hetero-
génea, onde se incluem o duque de Bra-
gança (D. Pedro IV), os irmãos Passos,

Mouzinho da Silveira e o próprio Conde

de Tomar (CostaCabral) (DCD, 14.6. 1869).

Por outro, avança com propostas destina-

das a combater o défice, centradas na ne-

cessidade de diminuir as despesas em di-
versos corpos do Estado, e legitimadas,

ern parle, pela necessidade de extinguir
privilégios. Tal transparece no afticulado
de uma das mais relevantes iniciativas le-

gislativas que tomou, ocorrida logo no

início da sua careiraparlamentar: um con-
junto de 12 projectos de lei apresentados

a14.6.1869. O seu objectivo era areforma
do Exército, para economizar, o que se

conseguiria em parte através da redução

do contingente, pois, em seu entender' o

País não tinha necessidade de manter uma

<força imponente>. As necessidades em

matéria económica ligavam-se às dimen-

sões de combate ao privilégio que os re-

formistas diziam encarnar. Neste sentido

propunha, entre outras medidas, a dimi-

nuição do Corpo do Estado-Maior e a

abolição das remunerações dos of,rciais

adstritos ao serviço da Casa Real (ajudan-

tes-de-campo, oficiais-às-ordens e ou-

tros), os quais nem serviriam como (guar-

da de corpo>, algo, aliás, desnecessário,

dado o <amor à dinastiu. Propunha igual-

mente aextinção do ColégioMilitar, umpri-
vilégio destinado aos filhos de uma mino-
ria de of,rciais, bem como a do Asilo dos

Filhos dos Soldados, em sua opinião igual-

mente um privilégio (DCD,15.6.1869). To-

davia, não parece que os seus projectos,

excepto no que diz respeito a algum aspec-

to parcial - como a redução dos efecti-
vos - tenham encontrado acolhimento.

Também é esclarecedor o facto de ser sig-

tafátrio de um projecto de reforma da Car-

ta Constitucional, apoiado pelo Partido
Reformista e apresentado por um outro
deputado natural de Viseu, em que se vi-
sava, entre outras medidas, a abolição da

Câmara dos Pares, substituídaporum Se-

nado electivo (DCD,29.8.1871). Nas pala-

vras do deputado Mariano de Carvalho,
também subscritor do projecto, o partido
queria a <democracia pacíficu e evitar a
<revolução triunfante> 

- uma referência
clara à Comuna de Paris, liquidada três

meses antes.

Se este tipo de intervenção mostra
uma acção parlamentar que procura reali-
zar em termos nacionais os propósitos
que conduziram os reformistas ao Gover-
no, a sua acção reflecte também a sua in-
serção nos planos regional e local. Assim,
desde o início da sua carreira, exalta a ter-
ra pela qual foi - e será - eleito, inter-
vindo em múltiplos assuntos que lhe di-
zem respeito. Discutindo-se, por exemplo,
a elevação do Liceu de Viseu da 2.u à l.^
categoria - devida ao bispo de Viseu, mi-
nistro do Reino - Campos justihca-a em
nome da importância económica e cultural
da terra. Ao mesmo tempo sublinha o pa-
pel da cidade no apoio à causa liberal, insi-
nuando uma tradição antitirânica da urbe
que remontaria a Viriato, que aí dispusera
de um acampamento - a chamada Cava de

vnato (DCD, ti .6.1869 e 20.7. 1 869). Alias,
em outros contextos fará a apologia da sua
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<identidade regional>, ao falar do <beirão>
como <único e verdadeiro colono agrícola
de Portugab> (D CD, 9.1.187 3).

As suas intervenções de incidência
regional debruçam-se sobre as questões

mais variadas, muitas das quais decoren-
tes do combate partidário. Estas revelam-
-se, por exemplo, nas disputas sobre a no-
meação de um médico para o hospital da

Misericórdia de Vrseu (DCD, 6.4.187 2), ou
em conflitos que o seu partido é acusado

de induzir. Foi este o caso dos protestos
contra os <arrolamentos> - reavaliação
do valor das propriedades - em Castro
Daire, onde tivera lugar um motim, em que

se teria gritado <Viva Viseu e morram as

autoridades de Castro Daire e o Gover-
no>, sendo a vila invadida e queimadas as

matrizes da propriedade, destruindo-se
igualmente os arquivos de várias reparti-

ções (D CD, 26.4.181 0). Campos fora hos-
til aos arrolamentos, por achar que estes

não resolveriam a <crise f,rnanceira>>, ern-

bora aceitasse a necessidade de rever as

matrizes da contribuição predial. Recusa,

contudo, que os seus amigos políticos te-
nham algo a ver com o protesto violento
(DCD, 18.4.187 0,26.4.187 0,30.4. I 870).

De todas as intervenções realizadas
ao longo da sua carreira ligadas a proble-
mas regionais, a mais relevante foi a apre-

sentação do projecto de lei de construção
do <caminho-de-ferro da Beiro. Esta via
férrea asseguraria a ligação entre a linha
do Norte e a que, vindo de Madrid a Me-
dina del Campo, se aproximava da frontei-
ra poftuguesa em Ciudad Rodrigo. Não
sendo uma novidade - a construção de um
caminho-de-ferro da Beira haviajá sido de-

fendida antes por Tomás Ribeiro - este

projecto ambicioso propunha-se articular o

País comumarede intemacional, fazendo de

Lisboa umporto comercial para o novo rñal
comercial dalnglaterra: o <Império daAle-
manha do Norte>. Scria a ligação mais
râpida para o trajecto Lisboa-Madrid-Pa-
ris-Berlim (DCD,9.1.1873). Além disso, o
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trajecto proposto, pela margem norte do

Mondego, serviria os interesses agríco-
las e industriais (tecelagem) da Beira, para

os quais se propunha um escoadouro no
porto de abrigo a construir em Buarcos,

num dos terminais da linha, na Figueira da

Foz. Este projecto, em cuja defesa assu-

miu o primeiro plano, foi assinado por
quase todos os deputados da região cujo
centro era Viseu - a excepção foi a do

único que não era reformista - e por
Mariano de Carvalho, vindo mais tarde a

dar lugar à Linha da Beira Alta, de que

Campos foi director. Luís de Campos viria
ainda a propor posteriormente uma via
ferrea de linha reduzida - a futura Linha
do Dão - 

para ligar esta via à cidade de

Viseu, cujo traçado veio a passar pela sua

aldeia natal (DCD, I 9.3. 1 875).
O projecto do <caminho-de-ferro da

Beira>>, de profundas implicações eco-
nómicas e políticas, foi combatido. Os

deputados da maioria governamental -
regeneradora - proporão dois caminhos-
-de-feno daBeira com ligações intemacio-
nais e traçados bem distintos: um que,
partindo de Abrantes, entraria em Espa-
nha via Castelo Branco e Monfortinho;
outro sairia de Tomar e iria pelo sul do
Mondego para Espanha. Nenhum atra-
vessava territórios do <núcleo> reformis-
ta em que se inseria Campos: os círculos
eleitorais em tomo de Viseu. Núcleo que

muito se deveria à influência política do
líder partidário, o bispo Alves Martins,
pois os círculos eleitorais a que cones-
ponde a área diocesana são, com uma ex-
cepção apafür de 1871 (Carregal/Nelas),
feudo partidário.

Campos intervirá com algum destaque

naCàmara dos Deputados a propósito da
proibição das Conferências do Casino.
Interpelará o Governo - e em particular o
presidente do Conselho, marquês de Ávi-
la - e levará à Câmara um requerimento
de Antero de Quental e Jaime BatalhaReis
que protestava contra a referida interdi-

ção. Fá-lo em nome da defesa do direito À

liberdade de reunião s associação e conl
tra a não ingerência do poder executivn
no judicial 

- a quem caberia tomar ¡ç¿i
das sobre as mesmas -, tal não implican-
do a defesa das opiniões expendidas nas
ditas conferências (DCD, 29.7.lg:- l -
2.8.187 t,3.8. 187 I ). Luís de Campos foi
dramaturgo (D. Leonor de Bragança,dr'_
ma, e Almas de Oiro, drama, representa-

dos no D. Maria ll; Amor pelo Remorso.
drama) epoeta(Gremudrua, Mario, À4st _

ge, René), sem ter conhecido o êxito. Não
parece que alguém vinculado aum roman-
tismo tardio pudesse identificar-se com
os propósitos literários de escritores
comoAntero ou Eça de Queirós. Também
não se afigura que fizesse seus os iderlrios
socialista e republicano aí avançados, em-
bora entre os seus colegas reformistas de
Viseu houvesse quem achasse a República
o govemo ideal: Francisco da Silva Men-
des, irmão do chefe reformista local (DCD,
18.3. I 874). Todavia, virá posteriormente a

afirmar compreender as <<revoluções po-
pulares>>, pois estas seriam a afirmação
dos <<direitos ultrajados> dos povos
(DCD, 20.1.187 3). Não comungando do
programa dos promotores das Conferên-
cias do Casino, a sua condição de político
oposicionista, membro de um grupo onde

se acolhiam algumas posições tidas então

como radicais, será explicação suficiente
para o seu ataque ao Governo nesta con-
juntura. O facto de ser um literato poderá

eventualmente ter contribuído para tal.

Recorde-se que o grande adversário dos

homens das Conferências, Pinheiro Cha-

gas, regenerador, era um inimigo político

dos reformistas na Câmara de Deputados.

A carreira de Campos segue o percurso

do Partido Reformista. Tomou parte,aßom'

panhando o bispo de Viseu e Mariano de

òarvalho, nas nãgociações com os históri-

cos - Pacto d a Grunja, de 7 .9.187 6 - em

que a maioria dos reformistas se fundiu

com estes, dando lugar ao Partido Pro-

gressista. Luís de Campos foi entretanto

acompanhado na vida política por seus

irmãos António de Almeida Coelho de

Campos e Francisco de Barros Coelho e

Campos. Este, governador civil (reformis-
ta) em 1870-1871, sucedeu-lhe após a sua

morte, vindo a ser deputado por Viseu,
presidente da Càmara dos Deputados e

par do Reino, num processo que ilustra a
imbricação entre as redes familiares e as

redes políticas. As relações entre a sua

lamíliaalargada e o mundo político conti-
nuariam na geração seguinte: um sobri-
nho seria deputado e uma sobrinha viria a
casar com o líder republicano Afonso
Costa.

O seu trajecto e o de vários dos seus

nove irmãos parecem ilustrar o movimen-
to, ainda pouco conhecido, de desloca-

ção das elites da província para Lisboa,
destino apetecível em termos económi-
cos, políticos e sociais, em finais do sé-

culo xx. Luís de Campos manteve na
capital relações com o mais restrito dos

círculos da sociedade portuguesa de en-
tão - foi íntimo do rei D. Luís, com quem
terá colaborado em trabalhos literários -no que foi seguido por familiares, pois um
dos seus irmãos, oficial-general, exerceu
o cargo de ajudante de D. Carlos L

BibliograJìø
2, Cândido de Figueiredo, Homens e Letras. Ga-
leria de Poetas Contemporâneos, Lisboa, 1881;
António Salgado J:únior, História das Conferên-
cias do Casino, Lisboa, 1930.

J. S.

CAMPOS, Pedro Baltaz^r de (1796?-?).
Nasceu emVilarTurpim (Figueira de Cas-
telo Rodrigo). Bapizado em 14 de Janeiro
de 1796. Filho de Caetana Manuela de
Campos Pereira e de MateusAntónio deAl-
meida. Depois de frequentaq no ano escolar
de l8l1-1812, o Real Colégio das Artes,
matriculou-se na Universidade de Coimbra
no 1.o ano jurídico em 23.10.1812, forman-
do-se em Cânones e Leis em l8l8 e dou-
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torando-se nesta Faculdade em Setembro
do mesmo ano. Professor da Faculdade de

Leis, despachado lente em I I .3. 1 834, não

chegou a ocupar o lugar por ter sido no-
meado juiz de Direito em 1835. Irmão do
lente da mesma Faculdade e vice-reitor
(1834-1835), José Alexandre de Campos e

Almeida. Deputado em duas legislaturas
porTrancoso, em 1857-1858 e 1858-1859,
com juramento respectivamente em
24.1.1857 e em2l.6.1858. Pertenceu às co-

missões de Legislação (1857 e 1859) e Es-

pecial de Forais (1857). A suaprimeiraco-
municação à Câmara teve o objectivo de a

informar que a comissão designada pela
mesa para o efeito e a que, aliás, pertencia
jâ, fora apresentar ao rei a lista quíntupla.

Enviou para a mesa várias representa-

ções, duas de câmaras municipais, uma da

de Figueira de Castelo Rodrigo pedindo
construção de uma estrada de Barca de

Alva a Foz Dão e Mangualde, passando

por Pinhel e Celorico, outra da de Tranco-
so para criação de uma cadeira de ensino
primário para o sexo feminino, e uma dos

chefes de família da povoação de Casas

da Ribeira (Guarda) em que pediam que

aquela povoação fosse desanexada da
Arrifana e unida à de Casal de Cinza, e a

quarta de moradores de uma povoação de

Tomar que requeriam que não fossem de

novo anexados a Ourém, pois nesse perío-
do haviam sido tratados (como um país

conquistado>, com baldios e matas inva-
didos. Fez uma nota de interpelação ao

ministro das Obras Públicas acerca da

execução da L ei de 25.7 .1856 que autonza-
ra a Câmara Municipal de Figueira de Cas-

telo Rodrigo a cobrar certos tributos, para

aplicar o seu produto num cais fluvial e

numa estrada desde Barca de Alva a Al-
meida. Subscreveu vários requerimentos
pedindo ao Governo que mandasse pro-
ceder ou actívar os estudos relativos às

estradas de Barca de Alva a Pinhel e da-

qui a Celorico da Beira, de Viseu a Lame-


